
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.749.612 - SC (2018/0151588-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : TABAJARA AGUILAR PRAEIRO ALVES 
ADVOGADO : RAFAEL DE ASSIS HORN E OUTRO(S) - SC012003 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CELSO ANTÔNIO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SC008894 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
ARGUIÇÃO GENÉRICA. INOVAÇÃO RECURSAL. 
DESCABIMENTO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. LEI N. 8.666/1993. 
INAPLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DEMONSTRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. .
1.Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. Aplica-se o óbice da Súmula 284 do STF quando a alegação de 
ofensa do art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro.
3. A inclusão de novo fundamento para a reforma do acórdão em 
sede de agravo interno configura inovação recursal, incabível em 
razão da preclusão consumativa.
4. Rever o entendimento alcançado pela Corte de origem encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ. 
5. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz incidir o 
óbice da Súmula 282 do STF. 
6. Esta Corte tem o entendimento de que a Lei n. 8.666/1993 
estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos, não se aplicando a concurso para provimento de 
cargos públicos efetivos. Incidência da Súmula 284 do STF. 
7. A eventual apreciação de recurso especial, fundado em 
divergência jurisprudencial (alínea "c" do permissivo constitucional), 
mostra-se inviável quando não demonstrado o dissídio.
8. Agravo interno desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 21 de maio de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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